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O Govemador Provincial do Cuanza-Noíe, nos termos

do artigo I l.', da Lei n." 15116, de 12 de S€tembro, Lei da

Administração Local do Estado, conjugado com alínea k)

do artigo I I ." do Decreto Presidencial n.' 202119. de 25 de

Junho, que aprova e estabelece os Principios e as Normas de

Organização da Adminisrração Local do Estado e ao abrigo

da alínea k) do artigo 8.o do Decreto Executivo n.'42118, de

l2 de Abril, que aprova o Esiatuto Orgânico do Govemo da

Província do Cuanza-Norte, determina o seguinte:

1. É José Francisco do Amaral Femandes exonerado do

cargo de Director do Liceu do Lucala, para o qual havia sido

nomeado por Despacho Intemo n.'091/13, do Govemador

Provincial.

2. O presente Despacho entra imediatâmente em vigor.

Publique-se.

Gabinete do Govemador Provincial do Cuanza-Norte,

aos 28 de Maio de 2020. O Govemador, Ac.lriano Mendes

de Carvalho.
(20-7263-P-PRO)

IIISTIIUTO DT GESIAO DT AOIVOS

E PARTTqPAçoES D0 ESIADo

Despecho n.' 630/20
d€ l5 de Jutrho

Considerando a solicitrção e as circunstâncias apresen-

tadas, excepcionalmente, é aceite o Pedido de licença regis-

tads, destacando-s€ a impossibilidade de prorÍogação, face à

necessidade de retomo da funcionária ao serviço:

Em conformidade com as disposições combinadas do

artigo 30." do Decreto-Lei n." | 0/94, de 24 de Junho, que

aprova o regime jurídico das ferias, falus e licenças na

Admiristração Pública e das alíneas a) e k) dos artigos 14.'

e 15.", todos do Estatuto Orgânico do Estatuto Orgânico

do IGAPE, aprovado pelo Decreto Presidencial n.'l4l/lE,
de 7 de Junho, ouvido o Conselho deAdministração, detemino:

l. É autorizado o gozo de uma licença registada, a fun-

çioniíria Vivalda Teresa Sebo Pinto, Técnica Superior de

l.' Classe, por um período de seis meses, com efeito a Partir

do dia I de Março de 2020.

2. A referida licença registada tem os seguintes efeitos:

a) A perda total das remunerações;

à, Desconto na antiguidade, para efeitos de carreira

e reforma;

c7 Impossibilidade de prorrogação;

d, No ano seguinte ao do gozo da licenç4 a fun-

cionária tem direito a um período de férias

proporcional ao tempo de serviço prestado, no

ano da licença.

3. As dúvidas e omissões resultantes da aplicação e inter-

pretação do presente Despacho são resolvidas por Despacho

do Presidente do Conselho de Administração do IGAPE.

4. O presente Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luand4 aos 12 de Maio de 2020.

O Presidente do Conselho de Administração, Patrlclb

Bictrdo l/ilar (20-6959-A-PRO)

UNIVERSIDADT AGOSIII{HO NTIO

Dcspacho n.' 631/20
de l5 de JüÍho

Tendo sido observado o disposto no artigo 54.o do

Decreto Presidencial n.' l9l /18, de 8 de Agosto, que aPrcva

o Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior;

No uso das competências que me sâo conferidas pelas

disposições conjugadas das alineas q) e y) do aÍigo 10." do

Estatuto OBânico da Universidâde Agostinho Nelo (UAN)'

aprovado pelo Decrcto Presidencial n." 229lll, de 19 de

Agosto € do n.o 2 do artigo 54.o do Decreto Presidencial

n.' l9l /18, de 8 de Agosto, determino:

Na Faculdade de Medicina desta Instituição de Ensino

Superior Públic4 sâo providos à categoria de Professores

Auxiliares os docentes:

a) Janir Meireles de Almeida Patrocínio, Agente

n.'012512388;

á) Lígia NazaÉ de Sousa Carvalho Alves, Agente

f 0t2'18269.

Publique-se.

Luanda. aos 7 de Abril de 2020.

O Reitor lnterino. Pedro Magalhães.
(20-6960-A-PRO)

ORDTM DOS TNTERIIIEIROS DE ANGOTA

Delibersção n." 3/20
de 15 dc Junho

A Ordem dos Enfermeiros de Angola é uma organização

profi ssional autóloma administÍatiYamente, constituida por

profissionais de enfermagem, de interesse público, que tem

por fim regular e disciplinar o exercício da referida profissão

no Pais. Para a regularização e disciplina do exercício da

mesma profissão, é necessário a criação e revisão do Estatuto

e de outros diplomas tegais. A revisão de um diplorna legal

tem como objectivo a adaptação das normas às situações

contextualizadas, de maneiras a fazer face aos problemas

que vêm surgindo, que há dada altura não se verificava nem

era previsível.
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No âmbito da pÍossecução dos seus objectivos, a Ordem

dos Enfermeiros de Angola tem vindo a criar meios eficien-

tes e eficazes, de maneira a melhomr significativamente, o
desempeúo das suas actividades e concomitantemente a

prestaçâo dos seus serviços profissionais.

A revisão do Estatuto deve-se a necessidade de adaptrá-lo

ao novo regimejurídico da Carreira de Enfermagem exarado

por Decreto Prcsidencial n.' 187/18, de 6 de Agosto, ao grau

dos quadros que se encontram na Ordem dos Enfermeiros,

visto que o mesmo foi criado em 20 t 0 e de lá para cá, muitas

são as alterações verificadas, quer a nível do exercício da

profissão, quer a nível da classe; razão pela qual a Ordem

dos Enfermeiros de Angola tem-se deparado com eno[nes

dificuldades em responder certas situaçôes, das quais o

actual Estatuto nâo prevê.

Para efeito, urge a necessidade de se criar uma Comissão

Nacional para a Revisão do Estatuto, de maneira a trazer

para o Estatuto as mais variadas situações vivenciadas a

nível nacional que vêm surgindo no âmbito do exercício das

actividades dos profissionais de Enfermagem e da Ordem

dos Enfermeiros de Angola.

Desta feita, no uso das faculdades que lhe foram con-

feridas nos termos do n." I do artigo 7.o, combinados com

a alínea b) do n." 2 do artigo 8.'do Decreto Presidencial

n." 179/10, de t8 de Agosto, que aprova o Estatuto

Orgânico da Ordem dos Enfermeiros de Argola, a Direcção

Executiva Nacional da Ordem dos Enfermeiros de Argola
delibera:

1. A cria@o da Comissão Nacional de Revisâo do Eslatuto.

2. A Comissão Nacional de Revisão do Estâtuto deve

ser composta por membros Íepresentantes dos Conselhos

Provinciais da Ordem dos Enfermeiros de Angola, indicados

na 1.' Assembleia do Conselho de Representantes, Íealizada

aos I 5 de Janeiro de 2010-

3. A presente Deliberação entra em vigor na data na sua

aprovação.

Vista e aprovada pela Direcção Executiva Nacional, em

Luanda, aos 28 de Fevereiro de 2020.

Publique-se.

O Bastonário da Ordem dos Enfermeims de Angola,

Patrlo Ltrwolo. (20-7241-A-PRO)

Deliberação n." 4/20
de 15 de Jünho

A Ordem dos Enfermeiros de Algola é uma organização

profissional autónoma administrativamente, constituida por

profissionais de enfermagem, de interesse público, que tem

por fim regular, disciplinar e fiscalizar o exercicio da referida

profissão no País, bem como defender a ética, a deontologia

profissional e a qualificaçâo profissional, a fim de assegurar

e fazer respeitar os direitos dos utentes e uma etrferÍnagem

de qualidade reconhecida, nos termos do n.'3 do artigo 7."

do Decreto Presidencial n-" 179/10, de l8 de Agosto, que

apmva o Estatuto da Ordem dos Enfermeiros de Angola.

Na prossecuçào desses objectivos, a Ordem dos

Enfermeiros de Angola tem se conftontado com algumas

situações no exercício das suas actividades profissionais,

que têm sido verdadeiros desafios, para os profissionais de

enfermagem, das quais algumas tem se conseguido dar res-

postas completas e emergentes e outras nem sempre, devido

a carêlcia de especialistas em diyersas áreas, dentro da

classe de enfermagem, para fazerem face a essas situações.

Com isso, urge a necessidade de se criar, com ceÍa
urgência, os Colégios de Especialidade nas diversas áreas

que se comprcende serem as mais delicadas no campo

de actuação do exercício profissional e com objectivo de

melhorar a qualidade da assistência de enfermagem, possi-

bilitando assim responder da melhorforma as necessidades

dos utentes, reduzindo consideravelmente a taxa de mor-

talidade infantil e não só e fazendo face ao disposto n.o 5

do artigo 7." do Decreto Presidencial n.' I79110, de l8 de

Agosto, que apÍova o Estatuto da Ordem dos Enfermeiros

de Angola assim- conformar. tais objectivos ao prognrma

do Executivo que esti vindo ao Plano de Desenvolvimento

Sanitiirio Nacional 2018-2025 - Ministério da Saúde,

Volumes I e lI, e juntos ultrapassar essas vicissitudes que

têm interferido significativamente no desempenho qualifi-

cativo actividades dos profissionais de enfermagem, como

o sucesso do programa do Plano de Desenvolvimento

Sanitiírio do Executivo-

Para tal, no uso das faculdades que lhe sâo concedidas,

nos termos da alínea q) do n.o 2 do aíigo 8.o do Decreto

Presidencial n.' 179/10, de [8 de Agosto, que aprova o

Estâtuto da Ordem dos Enfermeiros de Angol4 a Direcçâo

Executiva Nacional delibera:

t. A Criaçâo de Colégios de Especialidade de:

a,) Emergência e Traumas;

á.,1 Cuidados lntensivos;

c) Saúde Matema;

r/,) Saúde Pública.

2. A quantidade mínima de membros para a criação de

cada um dos colégios referidos no número anterior é de

cinco especialistas.

3. Estes colégios serão forrnados pela Direcção Executiva

Nacional da Ordem dos Enfermeiros, com núcleos em cada

provincia, onde existam profissionais especializados nas

devidas áreas de especialidade.

4. Só pode ter acesso ao Colégio de Especialidade, aquele

profissional de Enfermagem que estiver inscrito na Ordem

dos Enfermeiros de Angola e com carteira profissional-
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5. A carteira de especialidade referida no número ante-

rior é emitida pela Ordem dos Enfermeiros de Angola.

6. A carteira de especialidade referida nos n.- 4 e 5, só é

emitida a favor do profissional com a especialidade reconhe-

cida pela Ordem dos Enfermeiros de Angola-

7. A presgnte Deliberdção entra em vigor na data da sua

aprovaçâo.

Vista e aprovada pela DiÍe€ção Executiva Nacional, em

Luand4 aos 28 de FevereiÍo de 2020.

Publique-se.

O Bastonário da Ordem dos Enfermeiros de Angola,

Paulo Ltrntalo. (2G.7241-C-PRO)

Deüberação n.' 5/20
de l5 dê.I nho

A Ordem dos Enfermeiros de Angola é uma organização

profi ssional autónoma administrativamente, constituida por

profissionais de enfermagem, de interesse público, que tem

por fim regular, disciplinar efiscalizaro exercício da referida

profissão no País, bem como defender a étic4 a deontologia

pmfissional e a qualificação profissional, a fim de assegurar

e fazer respeitar os direitos dos utentes e uma enfermagem

de qualidade reconhecid4 nos termos do n.o 3 do artigo 7.o

do Decreto PÍesidencial n." 179110, de 18 de Agosto, que

aprova o Estatuto dâ Ordem dos Enfermeiros de Angola.

Na prossecução desses objectivos, a Ordem dos

Enfermeiros de Angola, tem-se confrontado com algumas

situações no exercicio das suas actividades profissionais,

que têm sido verdadeims desafios, para os profissionais de

enfermagem, das quais algumas tem-se conseguido dar res-

postas completas e emergentes e outras nem sempre, devido

a car€ncia de especialistas em diversas áÍeas, dentso da

classe de enfemragem, para fazerem face a essas situaçôes.

Com isso, urge a necessidade de se criar, com certa

urgência, a Sociedade Angolana de Parteiras, área que se

compreende ser das mais delicadas no campo de actuação

do exercicio profissional e com otjectivo de melhorar a

qualidade dos serviços profissionais de saúde matemo-

-infantil, possibilirando, assim, responder da melhor forma

as necessidades das gestantes, reduzindo consideravelmente

a taxa de mortalidade matemo-infantil e não só e fazendo

face ao disposto n.'5 do anigo 7.o do Decreto Presidencial

n.' 179110, de t 8 de Agosto, que aprova o Estatuto da Ordem

dos Enfermeiros de Angola assim, conformar, tais objecti-

vos ao programa do Executivo que está vindo ao Plano de

Desenvolyimento Saaitiírio nacional 2018-2025, Ministério

da Saúde Volumes I e ll e juDtos ultrapassar essas vicissi-

tudes que têm interferido significativamente desempenho

qualificativo das actividades profissionais de parteiras,

como o sucesso do programa do Plano de DesenYolvimento

Sanitiírio do Executivo.

Para tal, no uso das faculdades que lhe são concedidas,

nos termos da alÍnea q) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto

Presidencial n." 179/10, de l8 de Agosto, que aprova o

Estatuto da Ordem dos Enfermeiros de Angola, a Direcção

Executiva Nacional delibera:

l. A Criação da Sociedade Angolana de Parteiras.

2. A Sociedade Angolana de Parteiras referida no número

anterior, seú de âmbito nacional-

3. A Sociedade Angola de Parteiras s€rá criada pela

Direcção Executiva Nacional da Ordem dos Enfermeiros de

Angola, com núcleos em todas as províncias onde existam

paÍeiras especializadas.

4. Só pode ter acesso à Sociedade Angolana de Parteiras

aquela Parteira especializada que estiver inscrita na Ordem

dos Enfermeiros de Angola e com carteira profissional.

5. A carteira de especialidade referida no número ante-

rior é emitida pela Ordem dos Enfermeiros de Angola.

6. A carteira de especialidade referida nos n.- 4 e 5 só é

emitida a favor do profissional com a especialidade reconhe-

cida pela Ordem dos Enfermeiros de Angola.

7. A presente Delib€ração entra em vigor na data da sua

apÍovação.

Vista e aprovada pela Direcção Executiva Nacional, em

Luanda aos 28 de Fevereiro de 2020-

Publique-se.

O BâstonáÍio da Ordem dos Enfermeiros de Angola,

Paulo Luwulo.
(20-724r-E PRO)

I»Iiberrç,io n," 6/20
de l5 d€ Junho

A Ordem dos Enfermeiros de Angola é uma organização

autónoma financeiraÍnente, vocacionada à auto-regulação

dos assuntos que dizem respeito à classe e à actividade de

enfermagem no Pais, cabendo, deste modo, estabelecer a

taxa de serviço a seÍ paga pelos interessados nas carteiras

profissionais.

Com base à actual situação financeira que o País atra-

vessa e à consta e oscilação da t xa de câmbio, a Ordem

dos Enfermetos de Angola tem enfientado muitas dificul-

dades, no que se concerne à aquisição do material para a

emissão das carteirâs profissionais, uma vez que o valor

pago actualnente pelos interessados, já não faz face ao

custo da emissão das referidas carteiras profissionais, com

isto, urge a necessidade de se fazeÍ actualizâções dos emolu-

mentos tanto da inscrição na Ordem dos Enfermeiros como

da obtenção da carteira profissional.

Assim sendo, no uso das faculdades que nos confere as

atineas p) e q) do n.'2 do artigo 8.' do Decreto Presidencial

n." I 79ll 0, de I 8 de Agosto, que aproya o Estatuto da Ordem

dos Enfermeiros de Angola, a Direcção ExecutiYa Nacional

delibera:
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l. A taxa de inscrição para os profissionais de enfer-

magem na Ordem dos Enfenneiros de Angola é de

AKz:5.000,00.
2. As taxas de serviço a serBm pagi§ para a obtenção

das carteiras profissionais de enfermagem na Ordem dos

Enfermeiros de Angola são:

a,,t AI(z: 6.00O,00, paraAuxiliar de EnfeÍmagem;

á) AKz: 9.000,00, para Técnico Médio de Enferma-

gem;

c) AKz: I l 000,00, para Técnico Médio de Enferma-

gem Especializado;

d) AKz 12.000,0},parâ BacharEl em Enfermagem;

€,, Af\z: 15.000,00, Para Enfermeiro;

/) AKz: 20.000,00, para Enfei'rneiro Especialista.

3. A taxa de serviço a ser paga pam a obtenção do c€r-

tificado de reconhecimento de especialidade na Ordem dos

Enfermeiros de Angola é de Akz: 5.000,00.

4. A taxa de serviço a seÍ pâga para â obtenção da decla-

ração de acreditação na Ordem dos Enfermeiros de Angola

é de AKz: 5.000,00.

5. A presente Deliberação entra em vigor na data da sua

publicação.

Vista e aprovada pela Direcção Executiva Nacional, em

Luanda, âos 28 de Fevereiro de 2020.

Publique-se.

O Bastonário da Ordem dos Enfermeiros de Angola.

Pattlo Lrtalo. (20-7241-B-PRO)

Deliberaçâo n." 7/20
de l5 de Junho

A Ordem dos Enfermeiros de Angola é uma organização

profissional autónomâ admi[istrativamente, constituída por

profissionais de enfermagem, de interesse público, que tem

por fim regular, disciplinar e fiscalizar o exercício da referida

profissão no País, bem como defender a ética, a deontologia

proflssional e a qualificação profissional a fim de assegurar

e fazer respeitar os direitos dos utçntes e uma enfermagem

de qualidade recoúecida, usando dos podercs que lhe são

conferidos nos teflnos da alínea g) do n.o 2 do aíigo 8-o

do Decreto Presidencial n." 179/10, de l8 de Agosto, que

aprova o Estrtuto da Ordem dos Enfermeiros de Angola,

a Ordem dos Enfermeiros de Angola flrmou um acordo de

colaboraçào com o Conselho Federal dos Enfermeiros do

Brasil (COFEN) de pesquisas científicas e formação de

especialidade e de pós-graduação.

Com objectivo de promover o desenvolvimento da cul-

tura de enfermagem modema e concorrer pat-â o reforço e

aperfeiçoamento constante do Sistema Nacional de Saúde

colaboraodo na Politica Nacional de saúde em todos os

aspectos nomeadamente no ensino e na formaçâo de carrei-

ras de enfermagem.

A Ordem dos Enfermeiros de Angols, tem ündo a criar

mecanismos para a qualificação dos seus profissionais' dai

que ao firmar o acordo de cooperação com o COFEN, abriu-

-se maÍgem a cada uma das partes Para o estabelecimento

de critérios intemos de acesso aos cursos de Especialidade

e de Pós-Graduação. Desta feita, urge a necessidade de se

definir os critérios de acesso ao curso de Especialização e

Pós-Graduação à luz do acordo com o COFEN.

Assim sendo, no uso das faculdades que lhe são con-

feridas nos termos da alínea b) do artigo 9.o do DecÍeto

Presidencia[ n." 179110, de 18 de Agosto, que aproYa o

Estatuto da Ordem dos Enfermeiros de Angol4 a Direcção

Executiva delibera:

l. O acesso ao CuÍso de Especialização e de Pós-

-Graduação, sená por concurso público.

2. Os critérios de acesso ao Curso de Especialização e de

Pós-Graduação são:

a,) Ter concluído a licenciatura em enfermagem;

á) Estar inscdto na Ordem dos Enfermeiros de

Angola, com cadeira profissional deYidamente

comprovado;

c) Ter as quotas devidamente regularizadas;

d) Ter uma avaliação de desempeúo profissional'

bom ou muito bom, para todos os profissionais

em exercÍcio da Profissão;

e/ Ter Do mínimo 3 anos de experiência profissional

na árrea em que se candidata; para os profissio-

nais em exercício da Profissão;

l) Apresentar no acto de candidatura a declaração

de autorização para a candidatura, emitida pela

entidade miixima da Instituição da qual presta

serviços, para todos os profissionais em exerci-

cio da Profissão;

g) Ter idade compreendida entre os 22 a 50 anos;

á) Ter uma média de apÍoveitamento escolar igual ou

superior a 14 valores, para os profissionais os

que não se encontram em exercicio da profissão;

,) Passar por um processo selectivo, todos os candida-

tos que apresentaÍem as süas candidâturas;

-,r) Apresentar uma declardção de garantia de condições

para o pagamento da passagem e subsistência

durante o periodo de formaçào.

3. O número de candidatos a seÍem enviados dependeú

do número de bolsas disponibilizadas, pelo País de forma-

ção.

4. Os candidatos depois de seleccionados e apurados

deverão ser alistados e levar a referida lista ao Ministédo

da Saúde e junto do Estado, gaÉntir-se a estabilidade dos

apurados no país de forrnação.
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5. Os candidatos enviados pam os cursos de Especialidade

e de Pós-Graduação têm um tempo determinado, correspon-

dente ao tempo de formação de cada curso e área, sem maÍ-

gem de reprovação.

6. Os candidatos formados, lão logo terminam a forma-

ção, deverão voltar pâra o País de origem e serem enquadra-

dos nos respectivos postos de serYiços, correspoldentes a

área de formação, de acordo com a legislação vigente.

7. A presente Deliberação entra em vigor na data da sua

aprovação-

Vista e apÍovada pela Direcção Executiva Nacional, em

Luanda" aos 28 de Fevereiro de 2020.

Publique-se.

O Bastonário da Ordem dos Enfermeiros de Angola,

Pattlo Lttwtalo.
(2G.7241-D-PRO)
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